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I - DADOS BÁSICOS

Finalidade: Realizar levantamento dos servidores cedidos pela Secretaria Estadual de Saúde do Tocantins
Objeto: Cooperação Técnica|Interação demais órgãos controle público interno/externo
Tarefa Nº: 51050
Demandante: Judiciário Federal
Fase(s):
Tipo da Fase Data Início Data Término
Analítica 03/10/2016 28/10/2016
Relatório 31/10/2016 10/11/2016
 
Equipe:
Nome CPF
Frederico Frederique Silvério 005.618.441-78
 

II - INTRODUÇÃO

Atendendo à deliberação do CEMAS – Comitê Executivo para Monitoramento nas Ações de Saúde de Tocantins, proferida em sua 4º
reunião, realizada em 09 de agosto de 2016, o DENASUS – Departamento Nacional de Auditoria do SUS, através de sua Unidade
Desconcentrada no Estado de Tocantins, realizou uma Cooperação Técnica com vistas a analisar os procedimentos de cessão de servidores
no âmbito da Secretaria de Estado da Saúde de Tocantins e seu impacto financeiro nas contas públicas do Fundo Estadual de Saúde do
Estado de Tocantins, para o que o Comitê possa avaliar medidas de apoio à gestão da Secretaria de Estado da Saúde visando sanar
possíveis distorções nesses procedimentos.

A apresentação da análise consubstanciada no presente relatório ocorreu na última reunião do CEMAS, realizada em 11/11/2016.

A atividade desenvolvida está em consonância com o objeto nº 5, ação “h” do Comunicado Técnico Administrativo – CTA nº 02, de 10 de
dezembro de 2013, o qual define a cooperação técnica no âmbito de atuação do Departamento Nacional de Auditoria do SUS – DENASUS.

III - METODOLOGIA

Análise dos Termos de Convênio firmados entre a Secretaria de Estado da Saúde e os Municípios do Estado de Tocantins.

Análise dos dados do Sistema ERGON da Secretaria de Estado da Saúde de Tocantins disponibilizados através do CEMAS.

Cruzamento dos dados dos servidores cedidos com os dados do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde do Ministério da Saúde –
CNES.

Realização dos cálculos de estimativa mensal e anual acerca dos impactos financeiros e orçamentários levando em consideração as
Despesas Totais com Pessoal (Remuneração, 1/12 avos do 13º salário e do terço de férias, e as despesas previdenciárias conforme a Lei
Estadual nº 1.614, de 04/10/2005).
Os dados disponibilizados têm como referência o mês de abril de 2016.
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IV - DESENVOLVIMENTO

Análise dos procedimentos de cessão de servidores na Secretaria de Estado da Saúde de Tocantins.

A Secretaria de Estado da Saúde de Tocantins firmou convênios com 114 municípios do Estado de Tocantins, cujos objetos são a cessão de
servidores para atuarem no âmbito dos serviços assistenciais do Sistema Único de Saúde sob a gestão municipal. Estas cessões são
regulamentadas pelo Decreto nº 3.188, de 26 de outubro de 2007, o qual em seu art. 1º, caput, estabelece que as cessões ocorrerão através
de convênios. O inciso III do citado artigo estabelece que o ônus para Secretaria de Saúde é permitido, exclusivamente, quando o
cessionário se tratar de Município, Unidade hospitalar e ambulatorial de filantropia, de entidade filantrópica de assistência a idosos, de
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais-APAE, de Centro de Atendimento Psicossocial do Estado - CAPS e da Fundação Nacional
da Saúde – FUNASA/MS.
Ao todo, estão cedidos aos municípios, 1.078 servidores, a um custo total mensal de R$ 9.652.586,81, portanto, durante o ano de 2016, as
despesas totais com servidores cedidos aos municípios poderão alcançar a cifra de R$ 115.831.041,68.
Apesar do relevante montante financeiro envolvido nessas cessões de servidores, os Termos de Convênio que as regulam não estão
condizentes com o determinado nas legislações que regulam a matéria, estando em desacordo com o disposto no art. 116, § 1º e incisos do I
ao VII, da Lei nº 8.666/1993, pois não trazem a:
a) justificativa individualizada para a celebração de cada convênio, demonstrando a necessidade e o interesse público dessas cessões;
b) descrição completa do objeto a ser executado, vinculando o servidor cedido a atividades concernentes a esse objeto;
c) descrição detalhada das metas a serem atingidas: qualitativa e quantitativamente, as quais possibilitem o monitoramento das atividades
desenvolvidas por esses servidores;
d) definição das etapas ou fases da execução do objeto, com previsão de início e fim;
e) especificação completa do serviço a ser produzido.
A fragilidade dos Termos de Convênio dificulta o acompanhamento do cumprimento e alcance dos seus objetivos, acarretando em diversos
casos o descumprimento do dever funcional por parte dos servidores cedidos.
Em amostragem realizada, foram identificados indícios de que 06 (Seis) médicos, 06 (seis) farmacêutico-bioquímicos e 04 (Quatro)
biomédicos cedidos não realizam suas atividades nos municípios cessionários, outros 10 (Dez) médicos cedidos possuem múltiplos vínculos
com carga horária incompatível em outras localidades, tornando inexequível o objeto e o alcance dos objetivos dos convênios de cessão.
A cessão desses servidores não atende aos critérios de rateio de distribuição de recursos, os quais devem ter como parâmetros as
necessidades de saúde da população, as dimensões epidemiológicas, demográfica, socioeconômica e espacial e a capacidade de oferta de
ações e de serviços de saúde. Para confirmar a falta de critérios, realizamos uma comparação entre dois municípios com dimensões
demográficas semelhantes, Sítio Novo/TO e Alvorada/TO, o primeiro possui uma população estimada de 9.217 habitantes (estimativa
IBGE/2016) e tem um total de 29 servidores cedidos a um custo mensal de aproximadamente R$ 294.000,00, o segundo possui uma
população, estimada para 2016, de 8.526 habitantes, possuindo 02 servidores cedidos a um custo mensal de aproximadamente R$
22.000,00, ou seja, apesar de possuírem dimensões semelhantes, um recebe dez vezes mais recursos através da cessão de servidores que
o outro. Outros 25 municípios sequer recebem qualquer auxílio por parte do Estado de Tocantins, pois não estão contemplados nos
convênios de cessão de pessoal, nem com repasses financeiros fundo a fundo. Outro ponto que comprova o desequilíbrio nas cessões de
servidores realizadas pela SESAU/TO é o fato de que o município de Sítio Novo/TO recebeu do Ministério da Saúde, em todo o ano de 2015,
R$ 1.778.519,95 para custear as despesas com atenção básica, assistência farmacêutica e vigilância epidemiológica, enquanto que a
despesa custeada pela SESAU/TO, no referido município, chega a R$ 3.500.000,00, somente com servidores cedidos. Desse modo, a
despesa da SESAU/TO, com cedidos para o Município de Sítio Novo/TO, ultrapassa duas vezes o valor total de repasses do MS para custear
praticamente todo o seu sistema de saúde local. Entre os servidores cedidos ao município de Sítio Novo, estão dois servidores médicos que
possuem vínculos cumulativos com estabelecimentos de saúde em Teresina/PI, 665 Km distante do município de Sítio Novo/TO e
Peritoró/MA, 529 km distante do município Sítio Novo/TO;  e outro servidor médico cedido que possui vínculo cumulativo com
estabelecimento de saúde em Amarante/PI, distante 733 Km de Sítio Novo/TO. Isso demonstra que é impossível cumprir carga horária em
municípios tão distantes. Desse modo, fica evidente que o interesse particular tem preponderado frente ao interesse público, uma vez que as
cessões não obedecem aos critérios de rateio estabelecidos no art. 19 da Lei Complementar nº 141, de 13/01/2012.
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Cessão de servidores da área de saúde para outros órgãos e poderes, com ônus anual de R$ 4.260.000,00 para o Fundo Estadual de
Saúde/Secretaria Estadual de Saúde.

Além das citadas cessões de 1.078 servidores para 114 municípios do Estado de Tocantins, existem outros 168 servidores cedidos a outros
órgãos do executivo, legislativo e judiciário. Dessas, 168 cessões 46 são com ônus para o Fundo Estadual de Saúde/Secretaria Estadual de
Saúde, perfazendo uma despesa total mensal de aproximadamente R$ 355.000,00, totalizando R$ 4.260.000,00 ao ano.
Destaca-se entre essas cessões com ônus ao Fundo Estadual de Saúde de Tocantins, ou seja, com recursos do Sistema Único de Saúde, a
cessão, para a Assembleia Legislativa do Estado de Tocantins, de servidores: médico, enfermeiros, fisioterapeuta e biomédico; ao Ministério
Público Estadual, de servidores: médico e dentista; e ao Tribunal de Contas do Estado de Tocantins de servidores: médico e psicólogo.
Essas despesas com profissionais de saúde cedidos, destinados a atender um público restrito, estão em desacordo com o princípio da
universalidade do SUS, contido no artigo 196 da Constituição Federal, estando, ainda, em desacordo com o art.7º da Lei 8.080/90 e com
inciso III do art. 4º da Lei Complementar nº 141/2012.   
Além do dano financeiro ao Fundo Estadual de Saúde, sem dúvida há um dano assistencial que penaliza toda a população que depende
exclusivamente do SUS para ter acesso a tratamentos de saúde, uma vez que esses servidores cedidos para atender a um seleto grupo
fazem falta para o atendimento da população na rede hospitalar estadual, conforme constatado por diversas vezes em auditorias realizadas
por este DENASUS.

V - CONCLUSÃO

O Estado de Tocantins figura entre os três estados que proporcionalmente mais investem recursos em saúde pública no Brasil, contudo, a
Secretaria de Estado da Saúde de Tocantins é a que possui, proporcionalmente, a maior despesa total de pessoal do país, chegando a
comprometer aproximadamente 65% das despesas totais de saúde com a folha de pagamento, remunerações extras e encargos.
Contribuem para esse quadro as despesas com cessão de servidores que alcançarão, ao final de 2016, aproximadamente R$
120.000.000,00 (cento e vinte milhões de reais), o que representará cerca de 10% das despesas totais de saúde. Essas cessões de pessoal
são despesas geradoras de outras despesas, pois a cessão de servidores aumenta a demanda de plantões extraordinários e a necessidade
de contratação temporária de servidores.
Apesar da significativa cifra dispendida, a Secretaria de Estado da Saúde não tem monitorado e fiscalizado adequadamente a atuação
desses servidores cedidos, um dos fatores que contribui para essa deficiência é a fragilidade dos termos de convênio, que resulta ainda na
inadequada distribuição desse pessoal pelos municípios do Estado, distribuição esta que tem atendido interesses particulares em detrimento
do interesse público.
Chama a atenção a cessão de pessoal da área assistencial de saúde a outros órgãos e poderes do estado, com ônus ao Fundo Estadual de
Saúde, que poderá alcançar R$ 4.260.000,00 ao final deste ano. Ressalta-se que, conforme o Decreto Estadual nº 3.188, de 26 de outubro de
2007, este ônus não poderia ser suportado pela Secretaria Estadual de Saúde. A despesa com pessoal para atender a um público restrito
contraria ainda o princípio da universalidade do SUS contido no artigo 196 da Constituição Federal, o art.7º da Lei 8.080/90 e o inciso III do art.
4º da Lei Complementar nº 141/2012.

VI - RECOMENDAÇÃO/ENCAMINHAMENTO

Secretaria de Estado da Saúde.

Promova estudos para elaborar termos de convênio em que conste motivação individualizada e específica para cada município, constando
as cláusulas mínimas exigidas no art. 116, § 1º e incisos do I ao VII, da Lei nº 8.666/1993.
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Realize de forma adequada a fiscalização da correta execução dos convênios, conforme estabelecido no art. 67 c/c o art. 116, todos da Lei nº
8.666/1993.

Redistribua os servidores cedidos conforme os parâmetros das necessidades de saúde da população, as dimensões epidemiológica,
demográfica, socioeconômica e espacial e a capacidade de oferta de ações e de serviços de saúde.

Interrompa a cessão de pessoal para outros órgãos e poderes do estado, cujo ônus seja para a Secretaria de Estado da Saúde.

Busque o ressarcimento ao Fundo Estadual de Saúde junto aos órgãos cessionários, dos valores referentes às despesas com pessoal cedido
a outros órgãos e poderes do estado, as quais poderão alcançar o montante de R$ 4.260.000,00 ao final deste ano.

CEMAS - Comitê Executivo para Monitoramento nas Ações de Saúde de Tocantins.

Encaminhe o presente relatório de Cooperação Técnica aos demais integrantes do comitê a fim de que tomem conhecimento e de que
adotem os procedimentos que entenderem necessários de acordo com suas competências.

VII - ATORES/INSTITUIÇÃO ENVOLVIDAS

CEMAS - Comitê Executivo para Monitoramento nas Ações de Saúde de Tocantins.

Secretaria de Estado da Saúde.
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VIII - FOLHA DE ASSINATURA

Frederico Frederique Silvério
CPF: 005.618.441-78

COORDENADOR

Equipe:
Nome CPF
Frederico Frederique Silvério 005.618.441-78
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